


Síndicos de todo o país de-
vem estar atentos a mais uma al-
teração na legislação que afeta di-
retamente os condomínios:foi
sancionada em janeiro a Lei Fe-
deral nº 13.589 - a qual já está
em vigor - a qual exige a execu-
ção de um plano de manutenção,
operação e controle (PMOC) de
sistemas e aparelhos de ar-con-
dicionado em edifícios de uso
público e coletivo.

Em resumo, a nova lei torna
obrigatória a manutenção desses
equipamentos de acordo com os
parâmetros normativos e de qua-
lidade regulamentados pela Re-
solução 9/2003 da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) e posteriores alterações,
bem como as normas técnicas da
Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT).

Os aparelhos de ar condicio-
nado instalados em áreas comuns
do prédio - tais como hall, recep-

ção, salão de festas e outros am-
bientes - devem passar pelas ade-
quações necessárias, visando não
apenas a segurança e bem-estar
dos usuários, mas também para
evitar a incidência de possíveis
multas que venham a ser aplica-
das em razão do descumprimento
da lei.

O texto determina que os pro-
prietários, locatários e prepostos
responsáveis por sistemas de
climatização já instalados têm o
prazo de 180 dias, a partir da re-
gulamentação da lei, para o cum-
primento de todos os seus dispo-
sitivos. Maiores detalhes podem
ser obtidos em nossa matéria
Especial.

Outro alerta da atualidade tra-
zemos na nossa seção de Meio
Ambiente, chamando a atenção
para uma problemática que está
em todos os noticiários do nosso
país atualmente: o alarmante ris-
co de uma epidemia de Febre

Amarela. A doença, que vem fa-
zendo vítimas em vários estados
brasileiros, tem como agente
transmissor o mosquito Aedes
aegypti, o mesmo que também
transmite Dengue, Zika Vírus e
Febre Chicungunya.

Os cuidados preventivos na
limpeza e manutenção do condo-
mínio são fundamentais no ve-
rão, época de maior proliferação
de mosquitos e outras pragas ur-
banas, graças à combinação de

calor e umidade da estação. Os
serviços de dedetização têm sua
procura aumentada nesse perío-
do e são indicados para serem re-
alizados periodicamente, buscan-
do evitar a presença desses inse-
tos indesejados.

Essas e outras matérias quen-
tinhas podem ser conferidas em
mais uma edição no nosso Jor-
nal do Síndico. Desejamos a to-
dos uma excelente leitura!
Os Editores



Dentre os funcionários que tra-
balham no condomínio, é comum
que haja aqueles que desempe-
nham suas funções no período da
noite, isto é, após as 22h. Portei-
ros, recepcionistas, vigilantes são
alguns dos cargos que geralmente
apresentam essa característica em
comum. Tal particularidade os
enquadra na categoria de trabalho
noturno, a qual possui
especificidades de acordo com a
legislação brasileira.

De acordo com a CLT (Con-
solidação das Leis do Trabalho),
que regulamente as relações tra-
balhistas no país, trabalho notur-
no é definido como a jornada
laboral que consiste em atividades
realizadas no intervalo compreen-
dido entre as 22h às 5h do dia se-
guinte, período que se pressupõe
maior desgaste físico e que - por-
tanto - exige compensações para
ser exercido.

Uma das principais dúvidas do
empregador é saber quanto custa
uma hora de serviço noturno. As
horas noturnas do trabalho nesse

horário especial devem ser pagas
com um acréscimo de no mínimo
20% sobre o valor da hora de tra-
balho diurna. Em termos práticos,
por exemplo, se um empregado
recebe por hora a remuneração
normal diurna de R$ 20,00 um
empregado que desempenhar a
mesma função entre 22h e às 05h,

o valor hora desse funcionário
deve ser de R$ 24,00.

Entretanto, o que gera mais
dúvidas é a contagem do tempo
em si, que é feita de modo distinto
do serviço diurno: se para o traba-
lhador diurno 1 hora de trabalho
equivale a 60 minutos, para o tra-
balho noturno urbano equivale a

52 minutos e 30 segundos, ou seja,
a cada 7 horas trabalhadas neste
período são computadas 8 horas
de trabalho.

Para a especialista em direitos
trabalhistas, Cecília Teixeira de
Carvalho do Escritório Bobrow
Teixeira de Carvalho Advogados
, cada jornada possui uma carac-

terística única perante a lei. “No

Trabalho noturno e suas
particularidades

caso da jornada noturna existem
diversas peculiaridades que aca-
bam confundindo um pouco, en-
tre as principais dúvidas estão: as
horas trabalhadas e a compensa-
ção no salário conhecido também
por dicional noturno”, afirma.

A advogada frisa que existem
alguns casos onde a jornada do
trabalhador acaba sendo mista.
“Quando o empregado começa a
trabalhar durante o dia e termina
no período da noite, a lei prevê que
o adicional noturno deve ser pago
apenas às horas realizadas no pe-
ríodo noturno, não sendo neces-
sário o acréscimo para as horas
trabalhadas durante o período
diurno”, explica a especialista.

Outra particularidade a ser res-
saltada é que o adicional noturno
integra a remuneração do trabalha-
dor e impacta diretamente nos va-
lores de pagamentos como férias,
13° Salário e FGTS. Menos nos
casos excepcionais, onde a jorna-
da ocorre como exceção.

*Jornalista e colaboradora do JS
(Redação com assessoria)

...Quando o empregado começa a trabalhar durante o dia e
termina no período da noite, a lei prevê que o adicional
noturno deve ser pago apenas às horas realizadas no
período noturno..”



Nova lei federal obriga manutenção
de aparelhos de ar condicionado

Os síndicos de condomínio
devem estar mais do que nun-
ca atentos às condições de uso
dos aparelhos de ar condicio-
nado em funcionamento nas
áreas comuns do prédio. Isso
porque, se antes essa já era
uma tarefa de extrema impor-
tância para a segurança e saú-
de dos usuários, agora ela pas-
sa ao status de obrigação le-
gal, uma vez que foi sancio-
nada no último dia 4 de janei-
ro lei que exige manutenção
desses equipamentos em am-
bientes coletivos.

A Lei Federal nº 13.589 -
a qual já está em vigor - torna
obrigatória a execução de um
plano de manutenção, opera-
ção e controle (PMOC) de sis-
temas e aparelhos de ar-con-
dicionado em edifícios de uso
público e coletivo, inclusive
produtivos, laboratoriais e
hospitalares, estes últimos
obedecendo a regulamentos
específicos, visando à elimi-
nação ou minimização de ris-
cos potenciais à saúde dos
ocupantes.

De acordo com a nova Lei,

deverão ser obedecidos os
parâmetros normativos e de
qualidade regulamentados
pela Resolução 9/2003 da
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) e pos-
teriores alterações, bem como
as normas técnicas da Asso-
ciação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT).

O texto determina que os
proprietários, locatários e

prepostos responsáveis por
sistemas de climatização já
instalados têm o prazo de 180
dias, a partir da regulamenta-
ção da lei, para o cumprimen-
to de todos os seus dispositi-
vos. A lei é abrangente a es-
paços públicos e privados, e
será aplicada a todos os edifí-
cios, mas os ambientes
climatiza-dos de uso restrito
– laboratórios e hospitais, por

exemplo - deverão obedecer
a regulamentos específicos.

Sabendo que a falta de lim-
peza e manutenção desses
aparelhos é um dos fatores
preocupantes para surgimen-
to de enfermidades respirató-
rias alérgicas ou infecciosas,
a exemplo de bronquite e
rinite, dentre outros distúrbi-
os (como a conjuntivite), o ob-
jetivo da nova lei é garantir a

melhor qualidade do ar em
espaços climatizados, consi-
derando padrões de tempera-
tura, umidade, velocidade,
taxa de renovação e grau de
pureza, com o intuito de pro-
mover um ambiente mais se-
guro para os usuários.

*Jornalista e colaboradora do JS
(Redação com EBC)



Você sabia que - embora no
último ano tenha sido registra-
da uma queda no número de
usuários - o Brasil ainda ocu-
pa um lugar de destaque entre
os países com grande quanti-
dade de usuários de cigarro?
Nós estamos no oitavo lugar
no ranking de número absolu-
to de fumantes (7,1 milhões de
mulheres e 11,1 milhões de ho-
mens).

Esse hábito nocivo à saú-
de, ainda que seja de caráter
individual, impacta passiva ou
ativamente outras pessoas e é
aí que reside o problema,
quando tratamos de um ambi-
ente de convivência coletiva,
como é o caso dos condomí-
nios.

“O direito de um acaba
quando inicia o do outro”.
Nunca uma frase popular fez
tanto sentido, quando falamos
da polêmica do cigarro. O fato

é que não é possível proibir al-
guém de fazer uso dele, con-
tudo essa prática deve se res-
tringir aos ambientes permiti-
dos, buscando afetar minima-
mente outras pessoas.

Para sanar todas as dúvidas
e possíveis polêmicas, a Lei é
clara e objetiva: é proibido fu-
mar em locais fechados e par-
cialmente fechados em qual-
quer um de seus lados por uma
parede, divisória, teto ou tol-
do. Isso também vale para es-

paços comuns de condomíni-
os. A legislação também fala
em multa para o empreendi-
mento que varia de R$ 2 mil a
R$ 1,5 milhão, dependendo da
infração por descumprimento
das normas sanitárias.

A Lei Antifumo Nacional
(lei 12.564/2011) está em vi-
gor desde 2014 e é taxativa
quanto ao uso de uso
de cigarro, cigarrilha, charuto,
cachimbo, narguilés e outros
produtos do gênero em locais

de uso coletivo - públicos ou
privados. O síndico deve se
esforçar para orçar essa infor-
mação aos condôminos sem-
pre que possível, seja através
dos meios de comunicação in-
dividual ou por meio de carta-
zes nos espaços de uso coleti-
vo e restrito.

Por “áreas restritas” com-
preende-se: pórtico, portaria,
hall social, hall dos apartamen-
tos, salão de festas, salão de jo-
gos, garagens, guarita, corre-

Cigarro é alvo de
polêmicas no condomínio

dores, elevador, escadaria,
churrasqueiras, piscina, sauna,
refeitório dos empregados, ba-
nheiro coletivo, lavabo coleti-
vo e demais áreas de uso co-
mum total ou parcialmente fe-
chada.

Mais que à força da Lei,
cada condômino deve se sub-
meter à força do bom senso e
do que diz as regras da boa
convivência. É possível proi-
bir o cigarro dentro das unida-
des particulares? Não! Esse di-
reito individual é legal e asse-
gurado ao usuário dentro de
sua propriedade. Contudo, a
razoabilidade deve ser consi-
derada: fumar em varandas ou
próximo a janelas pode levar
a fumaça a outros apartamen-
tos. Em nome da boa convi-
vência, os moradores fuman-
tes devem evitar isso.

*Jornalista e colaboradora do JS



TRATAMENTO DE ÁGUA: DESAFIO PARA A
ENGENHARIA E PARA AS CIDADES

O problema da água, seja sua
falta ou o seu correto tratamento,
é algo real e imediato em muitos
municípios do Brasil. Para trazer
um diálogo técnico, segue a en-
trevista com o Químico Robson
Fonseca, experiente em implanta-
ção de projetos de ETA’s (estações
de tratamento de água).
1) Quais são os principais desa-
fios para projetos de tratamen-
to de água para pequenas cida-
des (menores do que 45 mil ha-
bitantes)?
Robson: Saneamento Básico
(água e esgoto) é dever do muni-
cípio / estado. As prefeituras po-
dem dar a concessão. Cada esta-
do tem uma concessionária com
mais de 51% das ações, as ações
precisam valorizar, se essas em-
presas tinham cunho social deixa-
ram de fazer ações sociais e con-
forme se noticia o estado está em
déficit. A exemplo de Minas Ge-
rais são 853 municípios 77,37%
desses municípios o estado tem a
concessão, para outros estados em
torno de 50%. Muitos desses mu-
nicípios entregues à concessioná-

ria do estado estão com contratos
vencidos, não havendo interesse
de investimento por falta de retor-
no. Muitos desses municípios não
têm interesse em continuar com a
concessão, seja por má prestação
de serviços, sejam por questões
políticas partidárias, muitas das
prefeituras estudam a retomada e
primarização e/ou fazer uma nova
concessão para empresas qualifi-
cadas para resolver a questão da
falta de água, da qualidade da
água. Sabemos que 80% das ci-
dades possuem menos de 20 mil
habitantes a grande maioria em
torno de 5 mil habitantes;
2) O que tem ocorrido nesses
municípios?
Robson: Normalmente cidades
com menos de 10 mil ligações,
algo em torno de 40.000 habitan-
tes não dá retorno financeiro. Evi-
dentemente há exceções por tipo
de manancial de quantidade e de
qualidade de água, tipo de siste-
ma por gravidade e/ou seja por in-
vestimentos já existentes. Outro
desafio é que a maioria das pre-
feituras não possuem corpo técni-

co multidisciplinar para atender a
demanda e/ou para fazer um pro-
jeto para obter financiamento
aproveitando as linhas de credito
existentes para o setor de sanea-
mento. Muitas cidades enfrentam
resistência política e dificuldade
no recebimento das contas, no
controle de potabilidade, no aten-
dimento as portarias, no controle
de perdas em geral e muitos dizem
ser cabide de emprego influenci-
ando as eleições.
3) O que a Engenharia pode
contribuir para implantação de
projetos de tratamento de água?
Robson: A Engenharia pode con-
tribuir e muito elaborando um bom
projeto que leve em conta o cres-
cimento populacional a demanda
presente, população flutuante e
projetar um sistema para 25 anos.
A busca de uma fonte de água sus-
tentável no sentido de volume, que
considere a tratabilidade, que con-
sidere períodos de cheias e de es-
tiagens, que atenda a legislação
deixando água para o próximo mu-
nicípio atendendo a legislação per-
tinente de tal forma que esse pro-

jeto considere custo e benefício ao
elaborar o sistema de Adução/Cap-
tação. Também deve considerar o
custo de manutenção e de opera-
ção, novas tecnologias no trata-
mento de água e/ou de efluentes,
considerem a destinação
ambientalmente correto dos resí-
duos gerados com a destinação do
lodo, com a destinação das emba-
lagens, com o transporte dos pro-
dutos químicos, enfim com toda a
cadeia da fabricação ao uso final
como se diz ”do berço ao túmulo”.
Bem como, projetos que conside-
re pressão da rede sempre positi-
va que atenda 24h em volume e
atenda a portaria do Ministério da
Saúde 2914 que possue os
parâmetros de potabilidade da
água;
4) Quais são as tecnologias emer-
gentes no setor de tratamento de
água?
Robson: O sistema de Convenci-
onal de Tratamento de água evo-
luiu bastante com novos equipa-
mentos, produtos químicos mais
eficientes, nível de automação e
controle, uma grande evolução no

sistema de filtração e de tipo de
material mais apropriado. Hoje
temos material que substitui ferro
fundido e também temos a
tecnologia da aplicação para o
Ozônio, que consiste na oxidação
de matéria orgânica e as diversas
filtrações por membranas. A
destinação do lodo para confecção
de lajotas, para corretivo de solo e
o reuso e aproveitamento de toda
água de chuva no entorno do em-
preendimento.
* Formação do Robson Fonseca:
Tecnólogo em Saneamento
Ambiental – Registro CREA N°
86962D, Químico Industrial -2ª.
Região BH - CRQ 02012224, Pós
Graduação “Engenharia de Petró-
leo &amp; Gás” IBEC – UFF,
Curso de Extensão para formação
em Engenharia de Planejamento
pelo Centro de Capacitação Luís
Borges – BH em andamento 25/
08 a 15/12/2011,  Curso “Quali-
dade Total” Cristiano Otoni BH.

* Ítalo é engenheiro, professor e
curioso sobre novas tecnologias.



Primeiro trimestre do ano abre temporada de
eleições: saiba quais os cargos e suas

atribuições
 A votação é a maneira mais

democrática dos condôminos
expressarem sua opinião e parti-
ciparem ativamente da dinâmi-
ca administrativa em prol dos
interesses coletivos. Portanto, é
fundamental fazer um apelo para
que todos compareçam à
assembleia de eleição para de-
monstrarem por meio do voto.

O início do ano e, sobretudo,
o primeiro trimestre - meses de
janeiro, fevereiro e março - é
sabidamente o período escolhi-
do pela a maioria dos condomí-
nios para a realização de eleições
internas. Os cargos eletivos que
devem ser preenchidos são: sín-
dico, subsíndico e membros do
conselho consultivo. Você co-
nhece as atribuições de cada um
deles?

* Síndico é o mais importan-
te de todos. Para esse cargo a re-
eleição é bastante comum: esti-
ma-se que cerca de 70% das elei-

ções acabam confirmando o
mesmo síndico, prolongando seu
mandato.

De acordo com o Código Ci-
vil (art. 1.348), são atribuições
legais do síndico: convocar a
assembleia; representar o condo-
mínio; fazer cumprir a conven-
ção, o regimento interno e as
determinações da assembleia;
elaborar o orçamento da receita
e da despesa relativa a cada ano;
cobrar dos condôminos; prestar
contas à assembleia, dentre ou-

tras.
* Subsíndico: não existe

obrigatoriedade da existência
desse cargo, segundo a legisla-
ção vigente. Contudo, ele fica
condicionado ao que está dispos-
to na Convenção. Alguns condo-
mínios de grande porte conside-
ram útil manter esse cargo para
dar suporte à administração
quando a presença do síndico
não for possível.

Para o subsíndico se aplicam
todas as atribuições do síndico,

entretanto não deve haver con-
flito de autoridade, uma vez que
o substituto só assume o posto
em caso de ausências esporádi-
cas do síndico, por exemplo, uma
viagem, ou quando o titular esti-
ver impossibilitado de exercer
suas funções, como em caso de
doença.

Contudo, é importante frisar
que o subsíndico não é um vice,
ele não herda a titularidade do
síndico. Em caso de renúncia ou
da morte do síndico, o subsíndico

assume o cargo apenas proviso-
riamente, e compete a ele con-
vocar uma assembleia para que
seja feita uma nova eleição.

* Conselho consultivo: assim
como a figura do subsíndico, a
existência do conselho não é
obrigatória por lei, mas se a con-
venção prever isso, torna-se obri-
gatória. Trata-se de um agrupa-
mento de condôminos os quais
tem a função de fiscalizar todas
as contas do condomínio e emi-
tir parecer sobre elas recomen-
dando aprovação desaprovação
em assembleia geral.

De acordo com o Código Ci-
vil (art. 1.356), “poderá haver no
condomínio um conselho fiscal,
composto de três membros, elei-
tos pela assembleia, por prazo
não superior a dois anos, ao qual
compete dar parecer sobre as
contas do síndico”.

*Jornalista e colaboradora do JS



Uma das funções do síndico
é cuidar das estruturas físicas e
equipamentos do condomínio,
assegurando sua boa funciona-
lidade e adequadas condições de
uso. Havendo falhas nesse sen-
tido, - a exemplo de prejuízos fi-
nanceiros ou acidentes que co-
loquem em risco a integridade
dos demais condôminos - o sín-
dico pode ser responsabilizado
desde que seja constatada a ne-
gligência.

Embora muitas pessoas
achem um exagero realizar a ma-
nutenção predial, julgando se-
rem desnecessárias as despesas
feitas nesse sentido, é importan-
te frisar a necessidade de se ter
um cronograma de cuidados
preventivos levados a sério. A
chamada “manutenção predial”
consiste no conjunto de ativida-
des técnicas, operacionais e tam-
bém administrativas para garan-
tir que a estrutura da edificação
não ofereça riscos, transmitindo
confiabilidade aos condôminos
e reduzindo custos com reparos
de maior escala.

Manutenção predial em dia:
Check lista de vistorias no condomínio

Dentre os vários itens que
devem ser verificados com
frequência, listamos oito que
merecem maior atenção e devem
constar no cronograma de ma-
nutenções do condomínio. Con-
fira o check list:
1) Instalações hidráulicas: se a
conta de água do condomínio
aumentou sem motivo aparen-
te, é indicado checar as tubula-
ções, pois pode estar havendo
algum vazamento ou infiltração.
Além do desperdício, isso pode
acarretar outros problemas
como mofo e danos à estrutura
do prédio.
2) Instalações elétricas: aqui es-

tão incluídas bombas, lâmpadas,
disjuntores e demais estruturas
diretamente dependentes da
rede elétrica. A presença de um
profissional especialista é reco-
mendada. Nunca tente fazer ser-
viços por conta própria,
tampouco delegue essa função
ao zelador ou porteiro sem trei-
namento.
3) Elevadores: esse equipamen-
to utiliza a rede elétrica, mas re-
quer técnicos especiais para sua
manutenção, a qual deve ser
mensal. O contrato com a em-
presa de suporte a elevadores
deve constar nas despesas ordi-
nárias do condomínio e isso ja-

mais deve ser negligenciado,
uma vez que este é um dos equi-
pamentos mais utilizados no
prédio e qualquer falha pode
chegar a ser fatal.
4) Instalações de gás: muitos
condomínios brasileiros já ado-
tam a distribuição de gás via en-
canamento, em substituição aos
antigos botijões. Essa rede de
distribuição também deve pas-
sar por vistorias para garantir
sua viabilidade e segurança.
5) Piscinas: a higiene da piscina
deve ser feita com cautela e usan-
do os produtos corretos. A ma-
nutenção garante a salubridade
da água para o lazer, evitando a

proliferação de microrganismos
que podem causar doenças aos
banhistas. Por outro lado, o ex-
cesso de substâncias químicas
também pode trazer danos.
6) Jardins: a pode e rega das
plantas deve ser feita com peri-
odicidade que depende do tipo
de planta e das condições climá-
ticas de cada localidade. Áreas
verdes agregam valor, desde que
estejam bem mantidas.
7) Controle de pragas: o comba-
te deve ser feito por profissionais
experientes da atividade nas áre-
as comuns do prédio a fim de
evitar surgimento e proliferação
de animais indeseja-dos tais
como baratas, ratos, cupins, for-
migas e traças.
8) Limpeza: a higienização das
áreas comuns do condomínio
deve contar com a colaboração
também dos moradores, os quais
devem evitar descartar lixo em
locais indevidos, por exemplo. A
limpeza também contribui para
a preservação do patrimônio e
bem-estar coletivo.
*Jornalista e colaboradora do JS



Atualmente, existe obri-
gatoriedade quanto ao seguro de
condomínios residenciais, comer-
ciais e mistos.

Nossa legislação traz que “é
obrigatório o seguro de toda a
edificação contra o risco de incên-
dio ou destruição, total ou parci-
al”.

No entanto, a lei não é especí-
fica quanto a outros eventos que
devam ser segurados.

Por isso, é preciso ficar atento
na hora de escolher a cobertura
que melhor atende a necessidade
do seu condomínio, principal-
mente, no que o seguro não cobri-
rá.

Como funcionam as cobertu-
ras do Seguro de Condomínios

Tanto os condomínios verti-
cais quanto horizontais estão obri-
gados por lei a terem seguro con-
tra risco de incêndio, queda de raio
e explosões de qualquer natureza.

Assim nestes casos, a cobertu-
ra mínima contratada garantirá
indenização.

No entanto, é possível contra-
tar coberturas adicionais, ou seja,
aquelas que melhor atendem ne-
cessidades particulares de cada
condomínio.

Para entender melhor, veja-
mos:
- Cobertura básica simples: cober-
tura mínima exigida por lei, ou
seja, cobre riscos de incêndio, que-
da de raio dentro do terreno e ex-
plosão de qualquer natureza.
- Cobertura básica ampla: neces-
sário contratar, além da cobertura
mínima, coberturas adicionais de
acordo com as reais necessidades
de cada prédio.
A maioria das seguradoras tem
adaptado seus “pacotes” conforme
às exigências do Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados - CNSP,
órgão responsável por fixar as di-

retrizes e normas da política de
seguros privados.
Mesmo com as coberturas adicio-
nais o custo do seguro é relativa-
mente baixo, com possibilidade de
pagamento parcelado.
E, apesar de existir diversos tipos
de seguro para condomínios, os
mais comuns são:
- Incêndio: danos por incêndio,
raios, explosões, colisão de aero-
naves e destruição ou ruína decor-
rente do incêndio;
- Danos elétricos: quando houver
queima em razão do carregamen-
to da rede elétrica;
- Vendaval: ventos fortes que cau-
sem danos às áreas comuns, às
unidades autônomas e aos equipa-
mentos do condomínio;
- Roubo: roubo de equipamentos
e objetos do condomínio;
- Responsabilidade civil do síndi-
co: Reembolso de indenizações
pagas a danos involuntários, cor-
porais e materiais, causados a pes-
soas, devido à má administração/
negligência não intencional do
síndico;
- Vida e acidentes pessoais de fun-
cionários: Indenização para casos
de invalidez ou falecimento de
funcionário, incluindo auxílio fu-
neral.

Veja que a cobertura contrata-
da pelo condomínio só cobre as
áreas comuns do prédio, os obje-
tos pessoais, animais e os automó-
veis dos moradores não são segu-
rados.

Assim, para proteger a parte
interna das unidades, é necessá-
rio contratar um seguro
residencial com cobertura para a
referida área.

Desse modo, os móveis, uten-
sílios e outros objetos particulares
das unidades que formam o con-
domínio não são cobertos pelo se-
guro condomínio, somente por

um seguro residencial.
Ainda, em caso de proprietá-

rios de lojas, escritórios, consul-
tórios e outras empresas de servi-
ços que ocupam imóveis em con-
domínios comerciais, mistos, flats,
apart-hoteis e  shopping centers
devem fazer um seguro individu-
al para o seu negócio.

Hoje em dia, a maioria das se-
guradores já disponibiliza “paco-
tes” de cobertura para o conteúdo
das unidades autônomas no segu-
ro de condomínios que não sejam
essencialmente residenciais.

Vale lembrar que o seguro de
condomínio é arcado pelo prédio,
ou seja, rateado entre seus
condôminos.

Já o seguro de unidade condo-
minial é aquele de responsabilida-
de do proprietário ou do locatário
da referida unidade autônoma.

Quem é responsável pela con-
tratação do Seguro de Condomí-
nio?

Como vimos, o seguro de con-
domínio é de fundamental impor-
tância e sua contratação é obriga-
tória por lei.

Referente a contratação do se-
guro, a lei traz que “compete ao
síndico: realizar o seguro da
edificação”.

Portanto, esta é uma das res-
ponsabilidades do síndico, sendo
assim, responderá ativamente e
passivamente, em juízo ou fora
dele, por qualquer incoerência/in-
suficiência do seguro contratado.

Assim sendo, nem a Assem-
bleia Geral, órgão máximo do con-
domínio, poderá deliberar sobre
a não contratação de seguro míni-
mo determinado em lei.

Já quanto as coberturas adici-
onais como danos elétricos, res-
ponsabilidade civil do síndico,
dentre outros podem ser delibe-
rados em Assembleia Geral.

No entanto, referente ao
quórum para este tipo de delibe-
ração, a lei não é específica, assim,
caso a convenção do condomínio
não seja expressa, conclui-se que
a maioria simples tem o poder de
decidir o assunto.

Atenção: mesmo sem inscri-
ção no CNPJ, é possível realizar a
contratação do seguro de condo-
mínio!

E, como fica a renovação do se-
guro de condomínio?

Quanto a renovação do seguro
de condomínio, é recomendável
que seja realizada sempre de for-
ma contínua, caso não esteja ex-
presso modo diverso na conven-
ção.

A renovação do seguro tam-
bém é uma responsabilidade do
síndico, sendo essencial a revisão
de valores e de coberturas a cada
nova renovação.

Importante: em condomínios
com  unidades autônomas finan-
ciadas pelo SFH haverá sobrepo-
sição de contratos de seguro, ou
seja,  além do seguro obrigatório
do condomínio, haverá também o
seguro do mutuário, obrigatório
pelo contrato.

Em resumo, vimos que a
obrigatoriedade de contratar o se-
guro mínimo para condomínios é
determinada em lei.

Ainda, que é uma das respon-
sabilidades do síndico fazer a
contratação do seguro obrigatório,
sem a necessidade de deliberação
em Assembleia Geral.

Porém, caso o síndico fique
inerte quanto a contratação do se-
guro obrigatório, poderá sofrer
sanções administrativas, cíveis e
criminais.

Quanto as coberturas do se-
guro, estas são bem específicas e
limitadas ao perímetro do condo-
mínio.

Por isso, é necessário atenção
na leitura do contrato a fim de
identificar os chamados “riscos
excluídos” das coberturas, ou seja,
aqueles que não tem garantia de
indenização.

Contratar seguro é obrigatório
e extremamente importante para
seu condomínio, por isso, síndico
e condôminos devem ficar aten-
tos a este assunto!

Email:contato@simonegoncalves.com.br
www.simonegoncalves.com.br

Saiba como funcionam as coberturas
do Seguro de Condomínios








